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CONSELHO PLENO
1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A professora  peticionária, discordando da decisão do Sr. Delegado de Ensino, protocolou em 22-04-96, pedido de contra decisão, dirigido ao CEE. A CLN emitiu parecer, com base no artigo 86 do Regimento Comum das Escolas Estaduais de 1º e 2º graus, considerando correta a atuação da professora ...“retendo, legitimamente, o aluno”.

Armando Mendonça Junior,  agora com 18 anos, aluno da 7ª série da EEPSG “Prof. Dorothóveo Gaspar Vianna”, de Jacareí, foi reprovado em Matemática, após Estudos de Recuperação. Sua mãe recorreu do resultado final do aproveitamento apreciado pelo Conselho de Classe e Série à direção da Escola, que manteve aquela decisão. Em 29-02-96 a mãe protocolou recurso dirigido ao Sr. Delegado de Ensino de Jacareí, que, acolhendo parecer da Supervisão de Ensino, manifestara-se contrária à decisão do Conselho de Classe e Série e de sua Direção, o que determinou a matrícula do aluno na 8ª série.

Em virtude da controvérsia, é o processo dirigido a esta Câmara para manifestação

1.2 APRECIAÇÃO
Como o assunto nos parece oportuno para contribuir em casos que se assemelharem, passamos a apresentar o resultado de sua análise.

A partir dos elementos disponíveis no processo podemos concluir que foi correta a decisão do Sr. Delegado de Ensino, sobretudo porque:

1. Não houve prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos na avaliação do rendimento escolar, conforme dita a Deliberação 03/91 e a Indicação 02/91 que a acompanha, em especial quanto à Recuperação;

2. Os instrumentos de medida para avaliação, constantes daquele processo, não revelam que o aluno tenha sido devidamente trabalhado nos aspectos que maior dificuldades apresentou, ao contrário;

3. As questões, aliás múltiplas, sobre juros dizem respeito aos dias 18 a 20/7 - exatamente quando o aluno faltou e quando aquele conteúdo foi trabalhado durante a reposição do período de greve;

4. O aluno demonstra  domínio sobre Sistemas de 1º grau com duas variáveis. Igualmente o demonstra quanto à Regra de Três, embora com erros no desenvolvimento dos problemas - o que aliás não foi considerado na correção que apresenta um traço de nulidade total. Nas questões envolvendo juros, apresentou dificuldades;

5. No quadro de aproveitamento geral, o aluno (que é o nº 04)  tem registros CDDC, D e Retido após Recuperação. Já o aluno de nº 11 tem notações CDDD, D e Promovido após Recuperação. O primeiro apresenta crescimento no 4º bimestre, segundo aferição da própria professora, o que o difere do outro colega. No entanto, aquele foi retido e este promovido. A partir de quais critérios? Foi o conceito das provas de Recuperação que indevidamente determinou o resultado de seu aproveitamento “global”;

6. Há no Diário de Classe várias notações do gênero (B+), (C-), (D+). No Diário na parte destinada ao resumo do rendimento lê-se, no 1º bimestre, “Média Final”, já no 2º bimestre passou a ser “Conceito Final”. Conceito ou  Média ? Eqüivalem-se ? Nessas anotações observa-se,  por exemplo, D, D, A correspondendo  à “Média Final” C.  Como se consegue essa “média”?. 
7. As anotações constantes do Diário de Classe nos permitem afirmar que os alunos não foram submetidos  a trabalhos de Compensação de Ausências. O aluno Armando Mendonça Junior teve 31 faltas em aulas de Matemática ao longo do ano, para um total de 238 aulas dadas eqüivalendo a cerca de 13% das aulas dadas, portanto muito abaixo do limite de ausências previsto por lei. Não obstante,  a professora alega que o aluno é desinteressado e “com um número razoável de faltas”. Em contrapartida, o aluno Natanael Alves Camara  (nº 15) teve 64 faltas no ano, ou, aproximadamente 27%  - sendo que para o caso  a lei dispõe que a aprovação só ocorresse após Estudos de Recuperação - no entanto, o aluno foi promovido pela professora sem Recuperação e com menção Final C.  A  situação é agravada ainda mais porque, daquelas faltas, 48 se deram  no 3º bimestre, sem que fosse dada a ele a oportunidade de compensar ausências,  constando conceito C para esse aluno que incompreensivelmente obteve (duas) menções C em dias de “avaliação” nos quais faltou à aula (30/8, 13/9). A nosso ver, o fato consolida a idéia de discriminação e isso fica explícito na comparação do aluno em questão, em relação a outros alunos que não os citados, sobre o que não nos estendemos apenas para sermos mais objetivos, uma vez que o que apresentamos, entendemos, é mais do que suficiente para demonstrar a ilegalidade.
8. Portanto, agiu corretamente o Delegado de Ensino ao decidir pela aprovação do aluno.

Finalmente porque, ao pretender demonstrar as razões para que o aluno fosse retido, a professora argumenta que faltava muito e que era desinteressado, quando a outros alunos tratou de maneira totalmente diversa, ficando claro que houve discriminação e que portanto legitimamente o Senhor Delegado decidiu pela promoção do aluno.

2. CONCLUSÃO

Em vista do exposto, indefere-se o pedido da professora Eliza Helena Lucinda Silva.

São Paulo, 23 de novembro de 1996

                                       a) Cons. Eduardo Paulo Berardi Junior

                                                                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Eliana Asche, Eduardo Berardi Júnior, Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marilena Rissutto Malvezzi, Nacim Walter Chieco e Raquel Volpato Serbino.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 05 de dezembro de 1996

a) Cons. Nacim Walter Chieco

                                                        Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 19 de fevereiro de 1997.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                                                                         Presidente
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